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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2006

Mensagem nº 06/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de janeiro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei Complementar nº 12, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.016, pelas razões que passo a expor.



De iniciativa parlamentar, a propositura visa acrescentar inciso ao artigo 22 da Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2003, que institui o Código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte no Estado de São Paulo, para o fim de incluir na composição do Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – CODECON, o Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado de São Paulo – SESCON-SP.


A ordem jurídica superior defere ao Chefe do Poder  Executivo, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos e entidades da Administração, segundo resulta dos precisos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, c/c o artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição da República. 


Ao examinar o específico caso de criação de Conselho e sua composição, para integrar órgão da Administração Pública, o Supremo Tribunal Federal declarou, por votação unânime do Plenário, a inconstitucionalidade da Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, do Estado de São Paulo, provinda de iniciativa do Parlamento, decisão consolidada em acórdão cujo trecho transcrevo:


“- A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera exclusiva do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61, § 1º, II, e, da Constituição da República, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo.


- O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo editado.”



Mas, não é só. O artigo 21 do referido diploma legal  que se pretende alterar prevê que o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte - CODECON caracteriza-se por ser órgão de composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades empresariais e de classe, com atuação na defesa dos interesses dos contribuintes.



Como bem destacou o Titular da Pasta da Fazenda, em manifestação a respeito do assunto, vinte representantes integram, atualmente, o CODECON e a inserção de nova entidade para compor o colegiado configura medida que implica ruptura da paridade entre os órgãos públicos e as entidades empresariais e de classe, providência indispensável ao eficaz desempenho do órgão. 



Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2006, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

